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Dispõe sobre o desenvolvimento
urbanístico de ambientaçã o local,
criando o "Boulevard" da Rua 12 de
Outubro", no Bairro da Lapa.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica instituído o Programa de Desenvolvimento Urbanístico de
Ambientação Local, denominado "Boulevard da Rua 12 de Outubro", no Bairro da Lapa.

Art. 2° - Caberá ao Executivo desenvolver projetos urbanísticos de ambientação
local, nos quais deverão estar previstos forma de iluminação adequada às atividades noturnas,
urbanização, remodelamento do passeio, instalação de jardineiras, de sanitários públicos, de quiosques,
de caixas eletrônicas e estacionamentos de veículos nas proximidades.

Píwétyfo Único - Será obrigatório a construção de quiosques para a instalação
de c fêttfgfballEaecleVloetill e revistas e de floriculturas.
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GABINETE DO VEREADOR BRUNO FEDER

Art. 3°- Toda a extensão do "Boulevard da Rua 12 de Outubro" deverá estar
protegida dioturnamente pela Guarda Metropolitana, como forma de resguardar a segurança dos
cidadãos e as atividades comerciais.

1111	
Art. 4°-. O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias,

a contar da data de sua publicação.

Art. 5° - As despesas decorrentes com a execução da presente lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, de outubro de 1999.

Bruno Feder
Vereador

SEÇÃO DE REVISÃO

* 0 6 OUT 1999 *
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JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei em pauta visa instituir o "BOULEVARD DA RUA 12 DE
OUTUBRO", no Bairro da Lapa, onde será permitido o funcionamento de suas atividades comerciais,
serviços e, também, sociais.

Toda e qualquer tentativa de oferecer aos cidadãos maior comodidade ao dispor
de serviços e atividades comerciais, tão necessários em seu cotidiano, sem dúvida, deve ser bem
recebido pelo Povo Paulistano

A proposta ora apresentada vem integrar a reformulação do Centro Antigo de
São Paulo que é uma realidade em termos de programa urbanístico reformador.

Deve 3er ressaltado que só o fato de que sua reambientação, remodelação e
introdução de novas atividades proporcionará a revitalização daquele local e o afastamento da
possibilidade de deterioração crescente como está.

Ora, tal programa introduzirá qualidade naquele local ambiental urbano e na vida
das pessoas que dele fará uso.
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Ào Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada ccnsta.

S.P., 07/10/99
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Bruno Feder, que visa
instituir o "Programa de Desenvolvimento Urbanístico de Ambientação Local",
criando o "Boulevar da Rua 12 de outubro", no Bairro da Lapa.
Apesar da nobreza de suas intenções, a proposta não pode prosperar, como
veremos a seguir.
Toda campanha ou programa públicos são, em sua gênese, serviços públicos, e
envolvem, para sua implementação, órgãos e/ou servidores públicos, que possuem
atribuições já determinadas em lei.
Segundo o disposto na Lei Orgânica, a iniciativa legislativa para tais matérias

110	 (serviços públicos e atribuições dos órgãos e servidores públicos) compete
privativamente ao Sr. Prefeito (art. 37, § 2°, III e IV, LOM).
Ora, como as campanhas ou programas públicos são, como já dissemos, em sua
gênese, serviços públicos, e sua implementação sempre envolve órgãos e/ou
servidores públicos, cujas funções já estão estabelecidas em lei, e sobre tais
matérias a iniciativa legislativa é privativa do Executivo, por via de conseqüência,
só este Poder pode propor a criação de tais ou quais campanhas ou programas
públicos.
Mas, ainda que assim não fosse, melhor sorte não teria a propositura.
Com efeito, não pode impor o Poder Legislativo ao Executivo que este tome tais ou
quais medidas concretas, sob pena de violação do princípio da separação dos
Poderes, constitucionalmente previsto (art. 2° da CF/88) e também constante da Lei
Orgânica (art. 6°).
A questão, tanto em sede doutrinária quanto jurisprudencial, não levanta maiores
dúvidas, conforme podemos notar.

S
	 Hely Lopes Meirelles, já suscitava que:

"Atuando através das leis que elaborar e atos legislativos que editar, a
Câmara ditará ao prefeito as normas gerais da Administração, sem
chegar à prática administrativa. A propósito, têm decidido o STF e os
Tribunais estaduais que é inconstitucional a deslocação do poder
administrativo e regulamentar do Executivo para o Legislativo.
De um modo geral, pode a Câmara, por deliberação do plenário, indicar
medidas administrativas ao prefeito "adjuvandi causa", isto é, a título de
colaboração e sem força coativa ou obrigatória para o Executivo; o que
não pode é prover situações concretas por seus próprios atos ou impor
ao Executivo a tomada de medidas específicas de sua exclusiva
competência e atribuição. Usurpando funções do Executivo ou
suprimindo atribuições do prefeito, a Câmara praticará ilegalidade
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reprimível por via judiciar (Direito Municipal Brasileiro, pág. 441/442, 7a
edição, Ed. Malheiros).

O Tribunal de Justiça de São Paulo em Acórdão de 15 de abril de 1998, proferido
no julgamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade — ADIN n° 42.051-0/0-00,
tendo como requerente o Prefeito do Município de São Paulo e requerida esta
Câmara Municipal, assim se manifestou:

"E, induvidosamente, compete ao Prefeito a execução das obras e
• serviços públicos municipais em toda a sua plenitude. Assim, tratando-se
de atribuição típica da Administração a condução dos negócios públicos,
o planejamento das obras e serviços, bem como a realização das
atividades locais, não poderia haver interferência da Edilidade, ainda que
através de Lei.
A Lei combatida traduz indevida ingerência na atuação do Prefeito e
compromete, inclusive, suas funções, ao prever situações concretas e
impor medidas específicas de execução.
Clara a vulneração do princípio da independência e harmonia dos
poderes.
Por outro lado, provoca a Lei em questão aumento da despesa pública,
não evidenciado que as despesas constem de lei orçamentária em
vigor."

Por todo exposto, não pode impor o Legislativo ao Executivo a adoção de medidas
concretas concernentes aos serviços ou obras municipais sem ofensa ao princípio
da separação dos Poderes (art. 2° da CF/88 e art. 6° da Lei Orgânica do
Município), bem como, constata-se vício quanto 'a iniciativa legislativa.
Assim sendo, a propositura afigura-se nos'
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PARECER N°	 /99 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 498/99.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Bruno Feder, que visa
instituir o "Programa de Desenvolvimento Urbanístico de Ambientação Local",
criando o "Boulevar da Rua 12 de outubro", no Bairro da Lapa.
Apesar da nobreza de suas intenções, a proposta não pode prosperar, como

•	 veremos a seguir.
Toda campanha ou programa públicos são, em sua gênese, serviços públicos, e
envolvem, para sua implementação, órgãos e/ou servidores públicos, que possuem
atribuições já determinadas em lei.
Segundo o disposto na Lei Orgânica, a iniciativa legislativa para tais matérias
(serviços públicos e atribuições dos órgãos e servidores públicos) compete
privativamente ao Sr. Prefeito (art. 37, § 2°, III e IV, LOM).
Ora, como as campanhas ou programas públicos são, como já dissemos, em sua
gênese, serviços públicos, e sua implementação sempre envolve órgãos e/ou
servidores públicos, cujas funções já estão estabelecidas em lei, e sobre tais
matérias a iniciativa legislativa é privativa do Executivo, por via de conseqüência,
só este Poder pode propor a criação de tais ou quais campanhas ou programas
públicos.
Mas, ainda que assim não fosse, melhor sorte não teria a propositura.
Com efeito, não pode impor o Poder Legislativo ao Executivo que este tome tais ou
quais medidas concretas, sob pena de violação do princípio da separação dos
Poderes, constitucionalmente previsto (art. 2° da CF/88) e também constante da Lei
Orgânica (art. 6°).
A questão, tanto em sede doutrinária quanto jurisprudencial, não levanta maiores
dúvidas, conforme podemos notar.
Hely Lopes Meirelles, já suscitava que:

"Atuando através das leis que elaborar e atos legislativos que editar, a
Câmara ditará ao prefeito as normas gerais da Administração, sem
chegar à prática administrativa. A propósito, têm decidido o STF e os
Tribunais estaduais que é inconstitucional a deslocação do poder
administrativo e regulamentar do Executivo para o Legislativo.
De um modo geral, pode a Câmara, por deliberação do plenário, indicar
medidas administrativas ao prefeito "adjuvandi causa", isto é, a título de
colaboração e sem força coativa ou obrigatória para o Executivo; o que
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não pode é prover situações concretas por seus próprios atos ou impor
ao Executivo a tomada de medidas específicas de sua exclusiva
competência e atribuição. Usurpando funções do Executivo ou
suprimindo atribuições do prefeito, a Câmara praticará ilegalidade
reprimível por via judiciar (Direito Municipal Brasileiro, pág. 441/442, 7a
edição, Ed. Malheiros).

O Tribunal de Justiça de São Paulo em Acórdão de 15 de abril de 1998, proferido
no julgamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade — ADIN n° 42.051-0/0-00,
tendo como requerente o Prefeito do Município de São Paulo e requerida esta
Câmara Municipal, assim se manifestou:

"E, induvidosamente, compete ao Prefeito a execução das obras e
serviços públicos municipais em toda a sua plenitude. Assim, tratando-se
de atribuição típica da Administração a condução dos negócios públicos,
o planejamento das obras e serviços, bem como a realização das
atividades locais, não poderia haver interferência da Edilidade, ainda que
através de Lei.
A Lei combatida traduz indevida ingerência na atuação do Prefeito e
compromete, inclusive, suas funções, ao prever situações concretas e
impor medidas específicas de execução.
Clara a vulneração do princípio da independência e harmonia dos
poderes.
Por outro lado, provoca a Lei em questão aumento da despesa pública,
não evidenciado que as despesas constem de lei orçamentária em
vigor."

Por todo exposto, não pode impor o Legislativo ao Executivo a adoção de medidas
concretas concernentes aos serviços ou obras municipais sem ofensa ao princípio
da separação dos Poderes (art. 2° da CF/88 e art. 6° da Lei Orgânica do
Município), bem como, constata-se vício quanto 'a iniciativa legislativa.
Assim sendo, somos

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,61j5L3
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São PaU10,24 de novembro de 1999
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AO NOBRE VEREADOR

•	
BRUNO FEDER

O PL. 498/99 , de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE

emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO

AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente,

BRENO GANDELMAN
Assessor Técnico Legislativo Chefe
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